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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : CRISTIANI ANDREA FETTER
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO - RS033559

DIEGO HENRIQUE SCHUSTER - RS080210
KIZZY MARIA DE SOUZA ROVANI - RS101814

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA.
CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM, DIANTE DAS PARTICULARIDADES DO
CASO CONCRETO, PELA AUSÊNCIA DE CONFIGURAÇÃO DO CERCEAMENTO
DE DEFESA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. TEMA 629 DO STJ.
INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua
apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da
controvérsia, não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material,
afastando-se, por conseguinte, a alegada violação ao art. 1.022 do CPC.
2. Inviável a análise da pretensão veiculada no recurso especial, por demandar o
reexame do contexto fático-probatório dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7 do
STJ.
3. De acordo com o Tema 629 do STJ, "a ausência de conteúdo probatório eficaz a
instruir a inicial, conforme determina o art. 283 do CPC, implica a carência de
pressuposto de constituição e desenvolvimento válido do processo, impondo sua
extinção sem o julgamento do mérito (art. 267, IV do CPC) e a consequente
possibilidade de o autor intentar novamente a ação (art. 268 do CPC), caso reúna os
elementos necessários à tal iniciativa".
4. Não prospera a alegação de ofensa aos arts. 320, 485, IV, 486 e 503, § 2º, do CPC,
porquanto, como bem salientou o Tribunal de origem, não houve julgamento pela
ausência de conteúdo probatório, mas improcedência do pedido quanto ao mérito do
períodos questionados, não se aplicando ao caso o referido tema repetitivo.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao14/08/2025 20/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .26 de agosto de 2025
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MINISTRO AFRÂNIO VILELA
Relator
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1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua
apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da
controvérsia, não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material,
afastando-se, por conseguinte, a alegada violação ao art. 1.022 do CPC.
2. Inviável a análise da pretensão veiculada no recurso especial, por demandar o
reexame do contexto fático-probatório dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7 do
STJ.
3. De acordo com o Tema 629 do STJ, "a ausência de conteúdo probatório eficaz a
instruir a inicial, conforme determina o art. 283 do CPC, implica a carência de
pressuposto de constituição e desenvolvimento válido do processo, impondo sua
extinção sem o julgamento do mérito (art. 267, IV do CPC) e a consequente
possibilidade de o autor intentar novamente a ação (art. 268 do CPC), caso reúna os
elementos necessários à tal iniciativa".
4. Não prospera a alegação de ofensa aos arts. 320, 485, IV, 486 e 503, § 2º, do CPC,
porquanto, como bem salientou o Tribunal de origem, não houve julgamento pela
ausência de conteúdo probatório, mas improcedência do pedido quanto ao mérito do
períodos questionados, não se aplicando ao caso o referido tema repetitivo.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto

por CRISTIANI ANDREA FETTER contra a decisão que não conheceu do recurso

especial, em razão da ausência de violação ao art. 1.022 do CPC e pela aplicação

da Súmula 7 do STJ.
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O agravante sustenta, em síntese, que:
 

a) a violação do artigo 1.022, II, do CPC/15, visto que, apesar de ser
instada a se manifestar através de aclaratórios acerca do laudo
proveniente da reclamatória trabalhista, o qual comprova a
periculosidade do labor, a 11ª Turma do Tribunal a quo não analisou a
questão suscitada, a qual trata-se de questão relevante ao deslinde da
controvérsia;
b) a afronta aos artigos 10, 369, 370, e 938, § 3º, todos do CPC, diante
do evidente cerceamento de defesa com o indeferimento da realização
de perícia, apostando a decisão no PPP como prova absoluta da não
exposição a agentes nocivo;
c) a violação aos artigos 320, 485, IV, 486 e 503, § 2º, todos do CPC,
com especial atenção para o Tema Repetitivos 629, já que a coisa
julgada não se aplica se no processo houver restrições probatórias ou
limitações à cognição que impeçam o aprofundamento da análise da
questão prejudicial (fls. 192-193).

 
Ao final, a parte requer a reconsideração da decisão agravada ou a

submissão do recurso ao Colegiado da Segunda Turma.

Como certificado nos autos, transcorreu o prazo para impugnação.in albis 

É o relatório.

VOTO

Conheço do recurso, porquanto presentes osMINISTRO AFRÂNIO VILELA: 

seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

Inicialmente, quanto à alegada violação ao art. 1.022, II, do CPC, verifica-se

que a Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua

apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da

controvérsia, não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material.

No caso, o acórdão recorrido, analisando todos os pontos relevantes para a

solução da controvérsia, registrou que:
 

A matéria questionada já foi objeto de análise na decisão ora
embargada. Cabe dizer que o juízo de improcedência do pedido de
reconhecimento da especialidade foi formado com base na prova dos
autos, o que afasta a incidência do Tema 629/STJ, aplicável apenas aos
casos de ausência absoluta de elementos probatórios.

 
Assim sendo, analisadas todas as questões jurídicas postas à apreciação,

é de rigor o afastamento da alegada ofensa ao art. 1.022, II, do CPC.
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 A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO DO ACÓRDÃO DA ORIGEM.
INEXISTÊNCIA. CONDENAÇÃO. OBRIGAÇÃO DE FAZER. PRAZO
FIXADO. COISA JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA. CONVERSÃO EM
PERDAS E DANOS. MERA ADVERTÊNCIA. POSSIBILIDADE.
1. Inexiste violação do art. 1.022, I e II, do CPC, quando a Corte de
origem estabelece fundamentação clara e suficiente para afastar os
argumentos da parte, como no caso.
[...]
7. Recurso especial desprovido (REsp n. 1.995.461/RJ, relator Ministro
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em , DJe de 12/12/2023

, grifo nosso).6/2/2024
 
Sobre a necessidade de realização de perícia técnica para provar

como especial o período trabalhado pelo recorrente, o acórdão recorrido se manifestou

nos seguintes termos:
 

O art. 370 do Código de Processo Civil estabelece que caberá ao juiz,
de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias
ao julgamento do mérito, indeferindo, fundamentadamente, as
diligências inúteis ou meramente protelatórias. De ressaltar que cabe ao
magistrado, no uso do seu poder instrutório, deferir ou não determinada
prova, de acordo com a necessidade e utilidade para a formação de seu
convencimento.
Ainda, o § 1º do art. 464 do CPC faculta ao juiz indeferir a prova pericial
quando: I - a prova do fato não depender de conhecimento especial de
técnico; II - for desnecessária em vista de outras provas produzidas; III -
a verificação for impraticável.
Na hipótese, há que se diferenciar duas situações distintas:
a) em caso de dúvida sobre a fidedignidade ou suficiência da
documentação fornecida pela empresa de vínculo (PPP - Perfil
Profissiográfico Previdenciário - ou outros formulários e laudos
técnicos), que goza de presunção relativa de veracidade;
b) quando se trata de empresa cujas atividades foram encerradas
(baixada/inativa), muitas vezes há longos anos, sendo impossível ao
segurado a apresentação da documentação antes referida, seja pela
inexistência de avaliações ambientais contemporâneas ao labor, seja
pela impossibilidade de obtenção dos formulários comprobatórios das
condições laborais.
De início, ressalto que este Tribunal já decidiu que inexiste cerceamento
de defesa ensejador de anulação de sentença para produção de prova
pericial quando a documentação constante nos autos é considerada
suficiente para a apreciação do pedido (TRF4, AC 5001814-
84.2018.4.04.7112, Quinta Turma, Relatora Juíza Federal Gisele
Lemke, juntado aos autos em ), fato que se insere no13/02/2020
disposto no mencionado inciso II do § 1º do art. 464 do CPC.
Com efeito, se os documentos trazidos aos autos são suficientes para
constituir o convencimento do juízo, não há falar em cerceamento de
defesa decorrente do indeferimento da produção de prova pericial.
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No tocante à realização de perícia em empresas ativas, em razão da
discordância do segurado quanto ao conteúdo do PPP, torna-se
necessária a demonstração da falta de correspondência entre as
informações contidas no formulário e a realidade do trabalho prestado,
não bastando a mera discordância genérica quanto aos dados
fornecidos pelo empregador.
Em tais situações, parece-me que o caminho mais adequado a ser
adotado pelo trabalhador para impugnar o PPP fornecido pelo
empregador, seja para a correção das informações ali inseridas ou
mesmo para incluir agentes nocivos omitidos, é a busca de solução
perante a Justiça do Trabalho, com reconhecida competência para
decidir sobre a matéria (AIRR-11346- 40.2019.5.03.0044, 3ª Turma,
Relator Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, DEJT 

).20/08/2021
Porém, na linha do que tem decidido esta Corte, não se trata de
caminho único, já que também no âmbito da demanda previdenciária
poderá o segurado realizar prova complementar ao PPP regularmente
emitido. No entanto, vale repetir, a admissão de provas em substituição
ao PPP passa, necessariamente, pela demonstração, ainda que de
forma indiciária, da existência de omissão na análise da exposição
a algum agente agressivo ou, ainda, divergência a respeito da
quantificação de agente informado no laudo.
De fato, diante especialmente dos precedentes jurisprudenciais
alargando as hipóteses de enquadramento, nem sempre se estará
tratando de agentes agressivos relevantes para a relação trabalhista, o
que explica omissões em laudos produzidos pelos empregadores. Em
casos tais, justifica-se a complementação do PPP mediante produção
de provas em juízo, exclusivamente para suprir a omissão existente.
Da mesma forma, havendo dúvida razoável, formada a partir da análise
de laudos individuais ou de empresas similares, acerca da correção do
PPP, cabível a realização de perícia judicial junto à empresa de vínculo,
para o devido esclarecimento. A prova, aqui, terá seus limites
estabelecidos a partir do questionamento apresentado e tido como
suficiente para colocar em dúvida a validade do PPP. Apenas a título de
exemplo, se o segurado não contesta a descrição de atividades
constante no PPP, não cabe ao perito, exceto se amparado em
registros contemporâneos obtidos junto ao empregador, reformular essa
informação com base unicamente no que lhe for dito pelo interessado
(declaração unilateral). Noutras palavras: a prova judicial não substituirá
por completo o PPP, apenas o complementará, se for o caso corrigindo
omissão ou erro na quantificação de agente agressivo.
No que tange à realização de perícia em empresas similares, quando do
encerramento das atividades da empresa de vínculo, entendo que a
excepcionalidade da prova técnica deve-se ao fato de que a perícia
indireta muitas vezes não se mostra capaz de mensurar os agentes
nocivos presentes há distantes anos junto ao ambiente de trabalho,
considerando a substituição de máquinas, envelhecimento dos
aparelhos, mudanças de disposição, de layout e de processos
produtivos.
É necessário, por isso, avaliar a utilidade da prova que se pretende
produzir e a possibilidade material de sua produção. Afinal, a prova
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objetiva conferir segurança ao julgamento, propiciando ao seu
destinatário – em última análise, o magistrado – elementos suficientes
para a formação de seu convencimento.
De notar que a Súmula 106 deste Tribunal disciplina que quando
impossível a realização de perícia técnica no local de trabalho do
segurado, admite-se a produção desta prova em empresa similar, a fim
de aferir a exposição aos agentes nocivos e comprovar a especialidade
do labor.
No entanto, a demonstração da similaridade de empresa congênere é
ônus da parte requerente, a quem compete comprovar o ramo de
atividade, o porte das empresas, as condições ambientais e em que
haja idêntica função à desempenhada pelo segurado.
Importa destacar que o retorno dos autos à origem, quando cabível,
justifica-se pela ausência nos autos de documentação suficiente para
esclarecer as condições de trabalho vivenciadas pela parte autora.
Existindo tal documentação, de que são exemplos os formulários e
laudos, não há falar em cerceamento de defesa. Entretanto, se a
documentação trazida a exame não corroborar o quanto alegado pela
parte autora em relação a determinado período alegadamente laborado
sob condições especiais, haverá, na verdade, situação de
contrariedade e inconformismo com o resultado alcançado, e não
propriamente cerceamento do direito de defesa.
O pedido de complementação de prova na forma requerida pela parte
autora não foi infundado, uma vez que visava garantir a comprovação
de seu direito. Todavia, considerando que o conjunto probatório é capaz
de demonstrar de forma satisfatória as condições de trabalho
vivenciadas pela parte autora, afasto a preliminar aventada.

 
A prova é um elemento que forma a convicção do magistrado, que, sob o

pálio do livre convencimento motivado, tem a prerrogativa de avaliar a necessidade das

diligências solicitadas pelas partes.

Desse modo, para alterar a conclusão do Tribunal de origem — quanto à

ausência de cerceamento de defesa e quanto à desnecessidade de produção de prova

pericial — seria imprescindível o reexame do acervo fático-probatório dos autos,

providência vedada em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido:
 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PARTILHA DO PATRIMÔNIO COMUM
ADQUIRIDO NA CONSTÂNCIA DO VÍNCULO CONJUGAL.
CASAMENTO. REGIME DE BENS.. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO
CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF.
VIOLAÇÃO DO ART. 489, DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO EFETIVA DA
MATÉRIA. PRODUÇÃO DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7
/STJ. VERBAS TRABALHISTAS. PARTILHA. MATÉRIA PACÍFICA.
PRECEDENTES. SÚMULA N. 83/STJ.
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1. A recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao art. 1.022,
do CPC, sem explicitar os pontos em que o acordão recorrido teria sido
omisso, contraditório ou obscuro, bem como a relevância do
enfrentamento da legislação e das teses recursais não analisadas.
2. Inexiste a alegada violação do art. 489 do CPC, visto que o Tribunal
de origem efetivamente enfrentou a questão levada ao seu
conhecimento, qual seja, sobre fatos e provas alegados pela recorrente.
3. Para concluir pela necessidade ou não de produção de prova
demandaria o reexame de todo o contexto fático-probatório dos autos, o
que é defeso a esta Corte ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
Precedentes.
4. O Tribunal de origem decidiu no mesmo sentido da jurisprudência
pacífica desta Corte, qual seja: "nos regimes de comunhão parcial ou
universal de bens, comunicam-se as verbas trabalhistas
correspondentes a direitos adquiridos na constância do casamento,
devendo ser partilhadas quando da separação do casal" (AgInt nos
EDcl no REsp n. 1.827.570/MT, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .). Precedentes.24/8/2020 27/8/2020
Incidência da Súmula n. 83/STJ.
Agravo interno improvido (AgInt no AREsp n. 2.270.073/DF, relator
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em , DJe13/5/2024
de ).15/5/2024

 
No tocante ao pedido de extinção do feito sem julgamento de mérito,

segundo o Tema 629 do STJ:
 
A ausência de conteúdo probatório eficaz a instruir a inicial, conforme
determina o art. 283 do CPC, implica a carência de pressuposto de
constituição e desenvolvimento válido do processo, impondo sua
extinção sem o julgamento do mérito (art. 267, IV do CPC) e a
consequente possibilidade de o autor intentar novamente a ação (art.
268 do CPC), caso reúna os elementos necessários à tal iniciativa.
 

O Tribunal local, ao julgar os embargos de declaração, concluiu que "o juízo

de improcedência do pedido de reconhecimento da especialidade foi formado com

base na prova dos autos, o que afasta a incidência do Tema 629/STJ", que somente

seria aplicável aos casos de ausência absoluta de provas.

Dessa forma, não prospera a alegação de ofensa aos arts. 320, 485, IV, 486

e 503, § 2º, do CPC, porquanto, como bem salientou o Tribunal de origem, não houve

julgamento pela ausência de conteúdo probatório, mas pela improcedência do pedido

quanto ao mérito do períodos questionados, não se aplicando ao caso o referido tema

repetitivo .

Isso posto, nego provimento ao agravo interno.  
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos14/08/2025 20/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 20 de agosto de 2025
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